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Educador (a) 

 

PERFIL DE COMPETÊNCIAS 

DESIGNAÇÃO Educador(a) 

ÁREA DE 

ATUAÇÃO 
Processos de realização afetos à área do acolhimento de crianças e jovens  

CARREIRA Assistente Técnico 

ÂMBITO DE 

EXECUÇÃO  

CED Tipo 1 e 3  

SAP (Serviços de Acolhimento e Proteção)  

MISSÃO DA 

FUNÇÃO 

Promover o desenvolvimento integral e o bem-estar de crianças, jovens e famílias, 

através da condução e execução das diferentes áreas do Projeto de 

Desenvolvimento Pessoal da criança/jovem, nas suas dimensões operativas e 

emocionais, através de uma relação securizante e de proximidade, promotora de 

vinculação, assumindo-se como o interlocutor direto em todas as circunstâncias 

da vida da criança/jovem.  

OBJETIVOS DA 

FUNÇÃO 

 Assegurar, preferencialmente, o período de vigília noturna das crianças e 
jovens da Resposta de Acolhimento, supervisionando e garantindo as 
condições adequadas para um descanso efetivo; 

 Colaborar no acolhimento e integração de crianças e jovens com/sem 
deficiência e/ou incapacidade e na organização do respetivo processo de 
acolhimento; 

 Acompanhar as rotinas diárias de cuidados de higiene e bem-estar das 
crianças e jovens, bem como a sua saúde, educação, alimentação, atividades 
de lazer e férias; 

 Apoiar no desenvolvimento de programas de treino de competências das 
crianças e jovens no contexto de acolhimento;  

 Garantir o acompanhamento educativo e inclusão nos diferentes domínios da 
vida, pessoal, escolar/profissional e social/familiar; 
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 Participar na organização da vida quotidiana das crianças e jovens integradas 
na resposta de acolhimento, promovendo a sua participação, autonomia e a 
cidadania social ativa;  

 Colaborar na articulação e envolvimento das famílias em todas as áreas da 
vida das crianças e jovens.  

 Desenvolver as ações e diligências necessárias, por referência ao Projeto de 
Vida das crianças e jovens. 

ATIVIDADES PRINCIPAIS 

Participar no acolhimento de novas crianças/jovens; 

Proceder ao registo, em tempo útil, de todos os factos, dinâmicas e acontecimentos relevantes durante 
o decurso de um turno de trabalho; 

Colaborar na elaboração e revisão do Plano de Contactos Familiares; 

Executar o Plano de Contactos Familiares definido e aprovado, cumprindo os procedimentos instituídos 
e monitorizando a sua execução; 

Colaborar na elaboração do PII (Projeto de Intervenção Individual) de cada criança/jovem; 

Acompanhar o percurso escolar ou formativo de cada criança/jovem, manter contacto regular com a 
escola e promover hábitos e rotinas de estudo, acionando meios/estratégias necessários e garantir que 
diariamente a criança/jovem é portadora dos materiais necessários; 

Acompanhar o momento de despertar e de deitar, garantindo a realização de atos de higiene pessoal, 
arrumação de espaços individuais e coletivos; 

Assegurar a preparação e toma das refeições de todas as crianças e jovens; 

Acompanhar e vigiar a saúde das crianças e jovens, assegurando a toma de medicação e cuidados de 
saúde/tratamentos necessários, em articulação com os serviços de saúde; 

Garantir o cumprimento das rotinas e rituais previstos no contexto de acolhimento; 

Colaborar na dinamização das Assembleias da Resposta de Acolhimento, nas sessões do Programa de 
Competências Sociais Integradas ou noutras atividades previstas; 

Participar nas reuniões de equipa e sessões de supervisão; 

Promover e assegurar a participação das crianças e jovens em atividades extracurriculares, 
voluntariado e/ou férias; 

Participar no planeamento das férias das crianças/jovens, sua execução e avaliação;  

Colaborar na execução dos planos de promoção e proteção e dos planos de intervenção individual (PII) 
das crianças e jovens;  

Assegurar o acompanhamento das crianças e jovens nas diligências e atividades realizadas fora da 
resposta de acolhimento, sempre que necessário; 

Garantir a organização e gestão diária da Resposta de Acolhimento, fomentando o respeito pelas 
normas de convivência, cidadania e de respeito comum; 
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Participar na articulação com a rede familiar e social das crianças e jovens, fomentando a participação 
das famílias no desenvolvimento das crianças e jovens; 

Realizar acompanhamento no período noturno, fazendo o respetivo registo. 

CONDIÇÕES DE CONTEXTO/ 
TRABALHO 

 

Em termos de espaço físico para o exercício da função (com 

exceção aos Apartamentos de Autonomização), preconiza-se 

instalações de tipo familiar, onde funcionam as respostas de 

acolhimento, nas quais deve existir um gabinete ou uma sala que 

permita reuniões de trabalho entre os STASE e SAP e que 

garanta, ao mesmo tempo, a confidencialidade/privacidade 

inerentes à função.  

Horário:  

De acordo com o modelo de Acolhimento Residencial da CPL IP, 

aprovado em reunião de Conselho Diretivo, e, considerando a 

necessidade do regular e normal funcionamento da Resposta de 

Acolhimento, a atividade é prestada em laboração contínua (365 

dias/ano), em todos os dias da semana (regime de turnos 

permanente, nos termos da legislação em vigor. 

Os turnos são por regra rotativos por todos os elementos dos 

SAP, no sentido manhã/tarde/noite, incluindo feriados e fins-de-

semana.  

Os turnos podem ser ajustados, nos termos legais, à realidade 

de cada equipa SAP, sem prejuízo de se assegurar a laboração 

contínua destas respostas.  

Atendendo à tipologia de horário, e em conformidade com a 

legislação em vigor, está previsto um suplemento 

remuneratório, inerente ao horário por turnos (art. 161.º da 

LTFP).  

Acesso a documentos: 

A função implica o acesso a diversa documentação de caráter 

confidencial, designadamente a constante da plataforma SIGE e 

dos processos dos educandos (quando não passível de inserção 

em SIGE)  
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Tipos de Deslocação:  

O desempenho da função envolve frequentemente as seguintes 

deslocações:  

 Reuniões com outros serviços;  

 Serviços de Saúde – Consultas médicas com os 
educandos;  

 Visitas domiciliárias e contactos com famílias;  

 Colónias de férias;  

 Saídas/Atividades com os educandos;  

 Compras (nomeadamente aquisição de vestuário);  

  CED / Serviços Centrais.  

A abrangência de funções e a responsabilidade que é exigida ao 

educador, assim como o horário praticado e o tipo de população 

com a qual trabalha diariamente, requer capacidade para 

enfrentar situações complexas, robustez física e psicológica e 

controlo emocional.  

É importante salientar que muitas das funções apresentadas, 

devido à sua variedade e abrangência, são desenvolvidas em 

simultâneo.  

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS / 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA 

Titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja 

equiparado preferencialmente nas áreas das ciências sociais e 

humanas, designadamente em animação social, animação socio 

cultural ou animação socioeducativa.  

Formação específica em intervenção educativa em contexto de 

acolhimento residencial e ainda em conteúdos relacionados com 

a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em perigo. 

OUTROS REQUISITOS PARA A 
FUNÇÃO / CONHECIMENTOS, 
QUALIFICAÇÕES E 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

É privilegiada experiência de trabalho em contexto de trabalho 

idêntico com crianças e jovens em risco ou em perigo.  

É também valorizada experiência na organização, planificação e 

concretização de atividades lúdicas, culturais e desportivas.  

Apresentação de Certificado de Registo Criminal atualizado, 

específico para o exercício de funções que envolvam contacto 

regular com menores.  
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COMPETÊNCIAS 

1 - Suficientemente importante para o desempenho da função; 2 - Importante para o 
desempenho da função; 3 - Muito importante para o desempenho da função; 4 - 
Importância fundamental para o desempenho da função. 

NÍVEIS 
PROFICIÊNCIA 

(1-4) 

SABER 

Regime de Trabalho em Funções Públicas 4 

Estado e Administrações Públicas 3 

Valores e Ética do Serviço Público 4 

Direitos e Deveres dos Trabalhadores em Funções Públicas 4 

Conhecimento sobre o código de procedimento administrativo da Administração 
Pública 

4 

Plano de Prevenção e Integridade 3 

Conhecimentos sobre Segurança e Saúde no Trabalho 3 

Conhecimento e domínio do enquadramento legal da proteção e promoção dos 
direitos das crianças e jovens 

4 

Conhecimento dos programas e medidas na área da Infância e Juventude   3 

Conhecimento do desenvolvimento da criança e dos ciclos familiares  3 

SABER-FAZER 

Realização e orientação para resultados 4 

Capacidade de análise 4 

Comunicação 4 

Planeamento e organização 3 

Capacidade de negociação 3 

Partilha de saberes e conhecimentos 3 

Gestão/Mediação de conflitos 4 

Conhecimentos de informática na ótica do utilizador e das plataformas institucionais 3 

Capacidade de tomada de decisão 4 

Promoção de competências pessoais 4 
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Organização de atividades lúdicas, culturais e desportivas 3 

Capacidade de atuação em situação de primeiros socorros 3 

Capacidade pedagógica 3 

SABER-SER 

Responsabilidade e compromisso com o serviço 4 

Trabalho de equipa e cooperação 4 

Tolerância e respeito pelas diferenças 4 

Sentido crítico 3 

Autonomia 3 

Colaboração institucional 3 

Orientação para o serviço público 4 

Gestão do stress 3 

Estabilidade e controlo emocional 4 

Empatia 3 

Ética e deontologia 4 

Iniciativa e proatividade 3 

Criatividade e inovação 3 

Flexibilidade/Capacidade de adaptação 4 

Resiliência 4 

Assertividade 4 

CRITÉRIOS DE EVIDÊNCIA 

Indicadores de gestão definidos pela CPL e indicadores de processo relacionados com o âmbito de 
atuação específico. 

RELAÇÕES DE TRABALHO INTERNAS 

O desenvolvimento da função envolve articulação interna com: 

 Direção e equipa técnica e educativa do CED 

 Restante rede interna da CPL, IP 
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RELAÇÕES DE TRABALHO EXTERNAS 

São estabelecidas relações de trabalho com Tribunais de Família e Menores, Comissões de Proteção 

de Crianças e Jovens, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Instituto da Segurança Social, 

EATL/EMAT’s, IPSS´s, Escolas/Centros de Formação, Serviços de Saúde, Universidades e outras 

entidades.  

OBSERVAÇÕES 

O presente modelo de perfil teve por referência o modelo utilizado na CPL e aprovado pelo Conselho 

Diretivo para a definição de perfis profissionais. 

A grelha de base para a construção deste perfil assenta na informação recolhida no âmbito dos 

processos do SGIQA, legislação aplicável, bem como levantamento de funções dos trabalhadores afetos 

aos CED tipo 1 e 3, com consulta aos Perfis Profissionais do Acolhimento Residencial, revistos e 

aprovados em dezembro 2018 (Perfis Profissionais Acolhimento Residencial) e dezembro 2019 (Perfis 

Profissionais CED AACF), e articulação na revisão de conteúdos entre o DAC-UASA, CED e URH. 

 

 


